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LEIS

LEI Nº 4.824, DE 25 DE AGOSTO DE 2025

“Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Incentivo ao Empreendedorismo 
Feminino no município de Itanhaém e dá outras providências.”
TIAGO RODRIGUES CERVANTES, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém decretou e eu promulgo a se-
guinte Lei: 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Incentivo ao Empreendedorismo Fe-
minino, com o objetivo de fomentar a criação, desenvolvimento e expansão de negó-
cios liderados por mulheres no município de Itanhaém. 
Art. 2º O programa dará atenção especial às seguintes categorias de empreendedo-
ras: 
I - mães solo, garantindo prioridade no acesso às capacitações e linhas de crédito, 
reconhecendo os desafios específicos enfrentados por mulheres que sustentam suas 
famílias sozinhas; 
II - mulheres fora do mercado de trabalho, oferecendo cursos de requalificação pro-
fissional para facilitar a reinserção no setor produtivo e o início de novos negócios;
III - vendedoras ambulantes e comerciantes informais, promovendo a inclusão dessas 
trabalhadoras por meio de orientação sobre formalização, acesso a crédito e desen-
volvimento de suas atividades econômicas. 
Art. 3º O programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, em conjunto com associações de apoio ao empreendedorismo feminino. 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 25 de agosto de 2025.
TIAGO RODRIGUES CERVANTES
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Proc. nº 7.632/2025. 
Projeto de Lei de autoria do Vereador Daniel Colaço Machado.

LEI Nº 4.825, DE 25 DE AGOSTO DE 2025

“Institui o programa RAMPA - Rede de Apoio às Mães e Pais Atípicos, visando pro-
mover ações de orientação e atenção às mães atípicas no município de Itanhaém, e 
estabelece a Semana da Maternidade Atípica.”
TIAGO RODRIGUES CERVANTES, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém decretou e eu promulgo a se-
guinte Lei: 
Art. 1º Esta lei institui no município de Itanhaém o Programa RAMPA - Rede de Apoio 
às Mães e Pais Atípicos, dispondo sobre medidas para reconhecimento e conscienti-
zação sobre as condições peculiares da paternidade e principalmente da maternida-
de atípica, e para a promoção de ações de orientação e atendimento a essas mães 
e pais, incluindo a oferta de atendimento psicossocial prioritário e o apoio por meio 
de serviços, proteção, acompanhamento psicológico e terapêutico, com atenção à 
saúde integral, informação e formação das famílias atípicas e da sociedade. 
§ 1º Para os fins desta lei, considera-se mãe atípica e pai atípico a pessoa que é res-
ponsável pela criação de filhos que necessitam de cuidados especiais permanentes, 
notadamente aqueles que sejam pessoas com deficiência, ou com síndromes ou do-
enças raras, ou com transtornos como Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndro-
me de Down, Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Dislexia, 
dentre outros. 
§ 2º As mães e pais atípicos, conforme definição do § 1º, serão considerados público 
prioritário e estarão amparados pelas diretrizes da Política Nacional de Cuidados, nos 
termos da Lei nº 15.069, de 23 de dezembro de 2024. 
Art. 2º Fica instituído o Programa RAMPA - Rede de Apoio às Mães e Pais Atípicos, 
com a finalidade de oferecer, às mães e pais atípicos, orientação psicossocial e apoio 
por meio de serviços de acompanhamento psicológico e terapêutico, com atenção à 
saúde integral, e através da difusão de informações e oferta de formação para fins de 
fortalecimento e de valorização dessas mulheres e homens na sociedade.
Art. 3º Constituem objetivos do programa RAMPA: 
I - elevar e melhorar a qualidade de vida das mães, pais e cuidadores de que trata esta 
lei, considerando as suas dimensões emocionais, físicas, culturais, sociais e familiares; 
II - promover o apoio, orientação e disponibilidade para o acesso prioritário das mães 
e pais atípicos aos serviços psicológicos, terapêuticos e assistenciais; 
III - estimular a ampliação de políticas públicas adequadas na Rede de Atenção Pri-
mária de Saúde, com vistas a manter um atendimento eficaz e de qualidade, para 
preservar a integridade da saúde mental dos pais e mães atípicos, principalmente da 
saúde materna; 
IV - desenvolver ações de bem-estar e de autocuidado como rotina, com vistas a 

prevenir e/ou reduzir sintomas de transtornos psíquicos, como ansiedade, depressão 
e outras doenças e transtornos comuns a esta condição; 
V - promover o desenvolvimento de competências socioeconômicas, por meio de 
ações que façam as mães atípicas sentirem-se valorizadas sem comprometer os cui-
dados despendidos a seus filhos; 
VI - desenvolver ações complementares de suporte para o filho, quando a mãe, pai e/
ou cuidador(a) tiver que realizar consultas, exames, terapias, encontros ou tiver que 
participar de outras atividades no convívio social, melhorando sua qualidade de vida; 
VII - estimular os demais membros da família quanto ao cuidado e proteção, visando 
aumentar o nível de bem-estar e melhorar a função e as interações familiares; 
VIII - promover intervenção dos profissionais da saúde, educação, assistência social 
e assistência jurídica, no que diz respeito a compreender as necessidades das mães 
e pais atípicos, e prover informações e indicar serviços de uma maneira coordenada 
visando produzir resultados positivos na família. 
Art. 4º Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos no artigo 3º, o Programa 
RAMPA deve observar as seguintes ações, dentre outras que se compatibilizarem 
com os objetivos almejados:
I - apoio pós-parto às mães e cuidadoras destinatárias desta lei, com as seguintes 
medidas:
a) acolhimento e inclusão no pós-parto; 
b) esclarecimentos imediatos após o nascimento e orientações necessárias sobre a 
condição da criança e suas especificidades; 
II - informações educacionais à sociedade a respeito das principais questões envol-
vidas na convivência e trato com as crianças, adolescentes e adultos sob tutela de 
mães ou pais atípicos; 
III - promover a interação entre profissionais da saúde, educação e familiares, com 
vistas à melhoria da qualidade de vida da condição da criança, adolescente e adulto 
sob tutela de mães ou pais atípicos; 
IV - implantação de ações que integrem as mães e pais atípicos com os educadores, 
profissionais das áreas da assistência social, justiça, direitos humanos e saúde; 
V - oferecer oportunidade de vivência prática das mães, pais e/ou cuidadores(as) 
matriculados na rede pública de ensino no acompanhamento do desenvolvimento 
educacional de seus filhos; 
VI - fomentar a participação das mães atípicas em ações de formação de pessoal, 
qualificação profissional e de reinserção no mercado de trabalho, por meio de ações 
intersetoriais entre os órgãos públicos e em parceria com organizações da sociedade 
civil e com empresas; 
VII - aplicar estratégias de intervenção para o fortalecimento do vínculo da mãe e/
ou cuidadora em programas com a rede socioassistencial e para o acesso às políticas 
setoriais voltadas às mulheres; e
VIII - veiculação de campanhas de comunicação social que visem conscientizar a 
sociedade e dar visibilidade às políticas públicas instituídas por esta lei. 
Art. 5º As mães, pais e cuidadores(as) que se dedicam integralmente ao cuidado de 
filhos que se enquadrem em qualquer das condições elencadas no § 1º do artigo 1º 
desta lei receberão prioridade para atendimento na rede do Sistema Único de Saúde 
(SUS) no âmbito deste Município, especialmente o atendimento psicossocial. 
Parágrafo único. O atendimento prioritário mencionado no caput abrange também 
as consultas de rotina, os tratamentos, o acesso a exames e medicamentos prescritos 
e o atendimento e internação domiciliares. 
Art. 6º O poder público local deverá implementar ações, por seus próprios meios 
ou em parceria com órgãos dos governos federal e estadual e com o setor privado, 
visando à geração de trabalho e renda para as mães e pais atípicos, observando as 
seguintes diretrizes: 
I - oferta de capacitação e qualificação profissional das mães e pais atípicos, por meio 
de cursos, oficinas e treinamentos, observadas a vocação profissional e as habilida-
des individuais dos beneficiários;
II - promoção de atividades compatíveis com a demanda de presença e de tempo 
exigida pelos filhos que careçam de atenção especial; 
III - fomentar a inclusão das mães e pais atípicos no mercado de trabalho, com ênfase 
em modalidades de trabalho remoto ou flexível; 
IV - promoção de ações de sensibilização e conscientização junto às empresas e ins-
tituições sobre as necessidades e capacidades das mães e pais atípicos; 
V - busca de padrões de remuneração ou renda dignos. 
Parágrafo único. VETADO
Art. 7º Fica instituída a Semana da Maternidade e Paternidade Atípica, a ser realizada 
anualmente, na 3ª (terceira) semana do mês de maio. 
Art. 8º Na Semana da Maternidade e Paternidade Atípica deverão ser realizadas 
ações destinadas à promoção e valorização das mães e pais atípicos, com os seguin-
tes objetivos:
I - estimular políticas públicas em prol das pessoas que experimentam a maternidade 
e paternidade atípica, sobretudo políticas em saúde mental; 
II - incentivar a realização de debates, audiências públicas, reuniões intersetoriais, se-
minários, encontros e rodas de conversa sobre a maternidade e paternidade atípica; 
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III - propiciar espaços para informar e sensibilizar a sociedade sobre as dificuldades 
enfrentadas na maternidade e paternidade atípicas; 
IV - fomentar a realização de concursos, oficinas temáticas, cursos e afins que pro-
movam as mães e pais atípicos; 
V - fomentar a realização de palestras com mães e pais atípicos em escolas, unidades 
de saúde e outros espaços coletivos, para que as suas demandas sociais sejam co-
nhecidas e debatidas pela sociedade; 
VI - divulgar as doenças emocionais que podem surgir em decorrência da maternida-
de e paternidade atípicas, conscientizando e incentivando os pais e principalmente 
as mães atípicas em relação ao autocuidado; 
VII - promover outras iniciativas que visem à promoção, à valorização e ao apoio da 
mãe atípica e do pai atípico na sociedade. 
Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo poderão ser planejadas e de-
senvolvidas em conjunto entre os vários órgãos da Administração Pública municipal, 
e em parceria destes com organizações e grupos da sociedade, compreendendo, en-
tre outras ações, a realização de palestras, apresentações, distribuição de panfletos 
e cartilhas informativas. 
Art. 9º Os projetos e ações decorrentes do cumprimento desta lei serão amplamente 
divulgados, de forma a propiciar a efetiva participação da sociedade e o efetivo al-
cance do público-alvo. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 25 de agosto de 2025.
TIAGO RODRIGUES CERVANTES
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Proc. nº 7.634/2025. 
Projeto de Lei de autoria dos Vereadores Edinaldo dos Santos Barros, Arlindo dos 
Santos Martins, Severino Bento Gomes, William Tadeu Ramos de Sousa, Leandro 
Gonçalves Magri, Alexandre Firmino Alves e José Domingos Gonçalves Silva.

LEI Nº 4.826, DE 27 DE AGOSTO DE 2025

“Cria, na Secretaria de Assistência, Desenvolvimento e Inclusão Social, o Departa-
mento de Vigilância Socioassistencial e dá providências correlatas.”
TIAGO RODRIGUES CERVANTES, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém decretou e eu promulgo a se-
guinte Lei: 
Art. 1º Fica criado, na estrutura da Secretaria de Assistência, Desenvolvimento e Inclu-
são Social, o Departamento de Vigilância Socioassistencial, diretamente subordinado 
ao Titular da Pasta.
Art. 2º O Departamento de Vigilância Socioassistencial tem por atribuição a produ-
ção, sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas referen-
tes às situações de vulnerabilidade e risco social e eventos de violação de direitos 
que afetam famílias e indivíduos, que contribuam para o planejamento, monitora-
mento e avaliação da oferta e demanda dos serviços socioassistenciais e, consequen-
temente, para a efetivação do caráter preventivo e proativo da política de assistência 
social, fortalecendo a função de proteção social do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS.
Art. 3º Ao Departamento de Vigilância Socioassistencial compete:
I - coordenar, planejar, gerir e operacionalizar a função de vigilância socioassistencial 
da política de assistência social, no âmbito do Município de Itanhaém;
II - mapear e analisar demandas e necessidades da população por atenções socioas-
sistenciais, identificando situações de vulnerabilidade, risco social e de violação de 
direitos presentes em cada território;
III - fornecer sistematicamente às unidades da rede socioassistencial, especialmente 
aos CRAS e CREAS, informações e indicadores territorializados, extraídos do Ca-
dastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, que possam 
auxiliar as ações de busca ativa e subsidiar as atividades de planejamento, gestão, 
monitoramento, avaliação e execução dos serviços socioassistenciais;
IV - contribuir com as áreas de gestão e proteção social básica e especial na elabora-
ção de diagnósticos, planos e outros; 
V - monitorar a rede socioassistencial, acompanhando e avaliando os serviços, pro-
gramas e benefícios socioassistenciais ofertados, assim como seus padrões de qua-
lidade;
VI - apoiar os processos de avaliação por meio do levantamento de dados e da pro-
dução de informações que possibilitem aferir a pertinência e os impactos sociais das 
ações da política de assistência social no âmbito municipal;
VII - garantir a transparência das informações e o amplo acesso a elas por parte 
da sociedade e dos órgãos de controle social, mediante a sua divulgação, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, no sítio da Prefeitura do 
Município de Itanhaém na internet;
VIII - integrar sistemas oficiais de informações, a exemplo do Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, Censo SUAS, Cadastro Nacional 
do SUAS, Prontuário SUAS, Sistema de Identificação de Domicílios em Vulnerabilida-

de - IDV e outras fontes de dados oficiais, coordenando e acompanhando a alimen-
tação dos sistemas e responsabilizando-se pela fidedignidade das informações neles 
inseridas, bem como utilizando a base de dados dos sistemas para a produção de 
estudos e indicadores e a captura de informações.
Art. 4º O art. 26 da Lei nº 4.784, de 4 de fevereiro  de 2025, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 26.............................................................
..........................................................................
V - Departamento de Vigilância Socioassistencial;
VI - Conselho Municipal de Assistência Social;
VII - Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas; 
VIII - Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
IX - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
X - Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; 
XI - Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 
XII - Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 
XIII - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
XIV - Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional.” (NR)
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 27 de agosto de 2025.
TIAGO RODRIGUES CERVANTES 			                   	                                        
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Proc. nº 6.439/2025. 
Projeto de Lei de autoria do Executivo.

LEI Nº 4.827, DE 27 DE AGOSTO DE 2025

“Altera a Lei nº 4.784, de 4 de fevereiro de 2025, que dispõe sobre a organização da 
Administração Pública Municipal Direta, a criação, alteração de denominação e extin-
ção dos órgãos que especifica.”
TIAGO RODRIGUES CERVANTES, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém decretou e eu promulgo a se-
guinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 4.784, de 4 de fevereiro de 2025, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 24. .............................................................
...........................................................................
VII - Conselho Municipal da Juventude.”
“Art. 28. .............................................................
............................................................................
V - Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais.” 
“Art. 29. .............................................................
............................................................................
VI - Conselho do Trabalho, Emprego e Renda.” 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 27 de agosto de 2025.
TIAGO RODRIGUES CERVANTES
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Proc. nº 7.161/2025. 
Projeto de Lei de autoria do Executivo.

LEI Nº 4.828, DE 28 DE AGOSTO DE 2025

“Dispõe sobre a proibição do uso de correntes, cordas ou mecanismos similares para 
contenção prolongada de animais no Município de Itanhaém e dá outras providên-
cias.”
TIAGO RODRIGUES CERVANTES, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém decretou e eu promulgo a se-
guinte Lei: 
Art. 1º Fica proibida, em todo o território do Município de Itanhaém, a contenção 
prolongada de animais domésticos e domesticados - especialmente cães e gatos - 
por meio de correntes, cordas, cabos de aço ou quaisquer mecanismos similares que 
restrinjam sua mobilidade, bem-estar ou segurança.
Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se manutenção indevida do animal:
I - VETADO
II - utilizar instrumentos de contenção que possam causar ferimentos, dor, sofrimento 
ou desconforto, como correntes pesadas, cabos de aço, cordas curtas ou apertadas;
III - restringir a movimentação do animal em espaço que impeça o acesso a água po-
tável, alimento, abrigo adequado ou local para necessidades fisiológicas.
Art. 3º Excepcionalmente, admite-se o uso de sistema de contenção provisório, des-
de que respeite os seguintes critérios:
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